
  

CONTRATO Nº 3/2024

Processo nº Coren-DF 455/2022

  

Unidade Gestora: Departamento de Licitação

  

CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONFECÇÃO
DE MATERIAIS DE DIVULGAÇÃO
INSTITUCIONAL QUE CELEBRAM ENTRE SI
O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM
DO DISTRITO FEDERAL E A G.M DE BARROS
EIRELI - ME.

Pelo presente instrumento particular para a prestação de serviço de confecção de materiais de divulgação
institucional, tem-se, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL, a
seguir denominado CONTRATANTE, entidade de classe, neste ato representado por seu Presidente Dr.
Elissandro Noronha dos Santos, brasileiro, enfermeiro, portador do CPF nº 037.605.956-77 e registro
Coren-DF nº 135645-ENF, e sua tesoureira Sra. Valda Maria Costa Fumeiro, brasileira, técnica de
enfermagem, portadora do CPF nº 524.169.331-91 e registro Coren-DF nº 85107-TEC, com sede no
SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco I, Edifício Palácio da Imprensa, 5º e 6º andar, Brasília – DF, inscrito no CNPJ-
MF sob o nº 03.875.295/0001-38, e de outro lado, G.M DE BARROS EIRELI - ME, a seguir denominada
CONTRATADA, com sede à QNM 8 Conjunto P casa 11 Loja 01 – Ceilândia Norte - Brasília – DF CEP:
72210-096 , inscrita no CNPJ-MF sob o nº 23.286.142/0001-62, neste ato representada por seu
representante legal, Sr. Gilderson Marques de Barros, CPF nº 035.498.821-22, têm entre si, justo e
contratado o quanto segue:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contrato decorreu da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2023, mediante
Ata de Registro de Preço, vinculado ao PAD nº 455/2022 e seu respectivo edital, e reger-se-à pela Lei nº
10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Decreto nº 7.892/13, Lei nº 8.666/93 e suas alterações e
legislação pertinente.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de
serviço de confecção de materiais de divulgação institucional, conforme as quantidades, especificações,
condições, obrigações, estabelecidos no anexo I do Edital, que passa a fazer parte integrante deste
instrumento e especificações abaixo:
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ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE   VALOR 
UNITÁRIO  VALOR  TOTAL

7

BANNER:

Formato: 800 X
1200 mm Papel:
Lona Brilho 280g
cores: Colorido

Impressão: Frente
Acabamento:
Bastão e cordão.

Criação da arte e por
conta do contratante.

5 R$ 32,00 R$ 160,00

9

CARTÃO DE VISITA:

Papel couche
300g, impressão
4x0 cores,
laminação fosca
frente, logomarca
em verniz,
medindo 5x9cm,
Presidente.

Criação da arte e por
conta do contratante.

500 R$ 0,40 R$ 200,00

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento de que trata o objeto correrão por conta da
dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.005.002 – Propaganda e Publicidade.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor total contratado é de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais).

5. CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. A entrega dos bens deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias corridos contados do recebimento do Nota
de Empenho ou Ordem de fornecimento pelo contratante.

5.2. Os bens deverão ser entregues no Coren-DF, sito à SRTVS, Quadra 701, Edifício Palácio da Imprensa,
5º andar, Asa Sul – Brasília-DF, CEP: 70.340-905, Fone: Fone: (61) 2102 – 3793/ 3752 / 3777, no horário de
8:00 as 16:00 horas, de segunda feira a sexta feira.

5.2.1. Havendo questões relativas aos prazos e condições de entrega ora estabelecidos, a
contratada poderá se comunicar através do endereço eletrônico: pablo.balieiro@coren-df.gov.br ou nos
telefones supramencionados no item 5.2.

5.3. Os bens serão recebidos mediante Termo de Recebimento Provisório – TRP no ato da entrega pelo
responsável pelo acompanhamento da execução contratual, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta comercial.

mailto:pablo.balieiro@coren-df.gov.br


5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente, mediante Termo de Recebimento Definitivo- TRD no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado de uma única vez em até 10 (dez) dias úteis, contados da entrega efetiva
do quantitativo solicitado, mediante entrega dos materiais, acompanhados pela Nota Fiscal discriminada,
após conferência, atesto e aceite do Gestor e/ou Fiscal do contrato e será creditado em favor da
contratada, por meio de boleto e/ou ordem bancária contra qualquer banco indicado na proposta,
devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta-corrente em
que deverá ser efetivado o crédito.

6.2. Junto com a nota fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade, junto ao Sistema da
Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), às Fazendas Federal,
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada e da certidão negativa de débitos trabalhistas
(CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira.

6.3. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como
condição para pagamento, por parte da contratada, importará na prorrogação do prazo de vencimento da
obrigação do contratante.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa
(por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência), ou,
ainda, se for constatado no ato da atestação que o objeto entregue não corresponde às especificações, o
pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras.

6.5. Nestas hipóteses, o prazo iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante.

6.6. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição,
deverá ser consignado no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e
fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo
representante legal da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é
inscrita/enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e
que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei.

6.7. O contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela contratada.

6.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes formulas:

 

I = (TX/100)

     365

 



EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

 

6.9. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

6.10. Nenhum pagamento realizado pelo contratante isentará a contratada das responsabilidades
contratuais.

6.11. Fica desde já reservado ao Coren–DF o direito de suspender o pagamento, até a regularização da
situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou
divergências em relação às especificações técnicas contidas neste instrumento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 7.1. O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura até o recebimento definitivo do
objeto do presente contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 8.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
e local indicados pelo Coren-DF, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da
proposta, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão, em que couber, as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, lote de procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.2. Prover seus funcionários das ferramentas e equipamentos adequados para a
operação de carga e descarga dos produtos nas dependências do COREN-DF (carrinhos de transporte,
luvas, paletes etc.), conforme o caso;

8.1.3. Reportar-se ao fiscal contratual com antecedência se estiver tendo dificuldades para
fazer a entrega e houver atrasos em vista no cumprimento do objeto;

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências do Coren-DF, inerentes ao objeto da
presente contratação;

8.1.7. Comunicar ao Coren-DF, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

8.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.9. Manter atualizados junto a este Coren-DF os seus dados cadastrais, como endereço,
telefones, fax, e-mail, dentre outras informações indispensáveis à comunicação entre a contratada e este



órgão, de modo a viabilizar as convocações, intimações e notificações quando se fizerem necessárias. O
descumprimento desta obrigação ficará caracterizado com a devolução de correspondências enviadas
pelos correios ou com o não atendimento às ligações telefônicas, resultando nas consequências previstas
no contrato;

8.1.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento contratual;
e

8.1.11. Os materiais a serem fornecidos deverão ter sido produzidos de acordo com os
critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010,
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão – SLTI/MPOG, no que couber.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato.

9.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

9.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

9.4. Prover aos profissionais das empresas contratadas as orientações e autorizações de acesso
necessárias para as operações de carga e descarga dos produtos.

9.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de agente
especialmente designado.

9.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no contrato.

9.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993, a contratada que:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5.  Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta.

10.2.  Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a Administração pode aplicar à
contratada as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para o contratante;

10.2.2. Multa moratória de 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

10.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do instrumento
contratual, no caso de inexecução total do objeto;

            10.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.



10.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren-DF, pelo prazo de até
2 (dois) anos;

10.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

         10.2.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subtópico
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no tópico 11.1
deste contrato.

10.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando houver ressarcimento
pelos prejuízos causados.

10.3. As sanções dos subtópicos 10.2.1, 10.2.4, 10.2.5 e 10.2.6 poderão ser aplicadas juntamente com as
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Para aplicação de quaisquer penalidades será aberto processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante ou adjudicatário, conforme procedimento previsto na Lei nº
8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999.

10.5. As multas devidas e os eventuais prejuízos causados à Administração serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Coren-DF, ou deduzidos da garantia, ou, ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

10.6. O prazo para pagamento das multas será de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente do Coren-DF.

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

10.8. Para aplicação das sanções, a autoridade competente levará em consideração a gravidade da
conduta, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

10.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A fiscalização da execução do objeto deste contrato será exercida por servidor nomeado pelo
contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93.

11.2. Ao contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos em
desacordo com o estabelecido no presente contrato.

11.3. A fiscalização exercida pelo contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada
pela completa e perfeita execução dos itens deste contrato.

11.4. O fiscal do Coren-DF deverá manter anotações e registros de todas as ocorrências e determinar o
que for necessário à regularização das falhas/problemas observados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77,
78, 79 e 80, todos da Lei nº 8.666/93. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2. A rescisão deste contrato poderá ser:

12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93;

12.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja
conveniência para o contratante; e



12.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da autoridade
competente.

12.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93 sem que
haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até data de rescisão.

12.5. Os casos fortuitos e de força maior são excludentes das responsabilidades das partes, nos termos do
Código Civil.

12.6. Em caso de rescisão administrativa deverão ser reconhecidos os direitos da Administração,
conforme estabelecido no art. 55, IX da Lei nº 8.666/93.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. A omissão ou tolerância das partes no exigir o estrito cumprimento dos termos ou condições deste
contrato ou no exercer qualquer prerrogativa dele decorrente não constituirá novação ou renúncia nem
afetará os seus direitos que poderão ser exercidos integralmente a qualquer tempo.

13.2. Fica vedado a qualquer das partes ceder no todo ou em parte o presente contrato sem prévia e
expressa anuência da outra parte.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais
privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do contrato.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por VALDA MARIA COSTA FUMEIRO - Coren-DF 85.107-TE,
Tesoureiro(a), em 14/03/2024, às 15:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GILDERSON MARQUES DE BARROS, Usuário Externo, em
15/03/2024, às 11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELISSANDRO NORONHA DOS SANTOS - Coren-DF
135.645-ENF, Presidente, em 18/03/2024, às 08:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0243469 e
o código CRC 615FD392.
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